
ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
JUNTA RECURSAL DO PROGRAMA ESTADUAL

DE PROTEÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR – JURDECON

Ata  da  07ª  Sessão  Ordinária  de  2015  da  Junta  Recursal  do  Programa Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON.

Aos 03 (três) dias do mês de setembro do ano de 2015 (dois mil e quinze), às nove horas
(09:00hs), no Plenário Dr. Guido Furtado Pinto, situado à Rua Assunção, nº 1.100, bairro José
Bonifácio,  realizou-se a 07ª Sessão Ordinária da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, nos termos da Lei Complementar Estadual
n° 30, de 26 de julho de 2002, sob a presidência em exercício da Excelentíssima Senhora
Procuradora de Justiça Dra. Vanja Fontenele Pontes. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Procuradores de Justiça Dra. Maria Elaine Lima Maciel e Dr. Antônio Firmino Neto, este
membro suplente  da  JURDECON convocado para  a  sessão.  Ausentes  justificadamente  as
Procuradoras  de  Justiça  Dra.  Maria  José  Marinho  da  Fonseca  e  Dra.  Ednéa  Teixeira
Magalhães. EXPEDIENTE: Inicialmente foi deliberado que as aprovações das Atas das 05ª e
06ª Sessões Ordinárias de 2015 seriam feitas na 08ª Sessão Ordinária de 2015, a ser realizada
no dia 17 de setembro próximo. Em seguida, passou-se à fase de julgamentos.

Recurso Administrativo nº 2952-801/2014
Auto de Infração n° 801/2014
Recorrente: Marinho Job Abrahão Júnior – ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS (LANCHONETE). IRREGULARIDADES NO ACONDICIONAMENTO
DOS  PRODUTOS,  PONDO  EM  RISCO  A  SEGURANÇA  DOS  CONSUMIDORES.
DECISÃO  ADMINISTRATIVA.  EMPRESA  MULTADA  PELA  PROMOTORIA  DE
PRIMEIRO GRAU. RECURSO INTERPOSTO. RAZÕES ADUZIDAS INSUBSISTENTES.
INFRAÇÃO AOS 6º,  I  E  III,  E  39,  INC.  VIII  DA LEI  Nº  8.078/90;  ART.  14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; ART. 704 DA LEI 5.530/81; ART. 3º, §1º, DA
PORTARIA SMS Nº 186/2012; ART. 2º DA LEI 13.556/04; RESOLUÇÃO RDC Nº 216/04;
ARTS.  2º  E  8º,  §2º,  DECRETO  FEDERAL  5.903/06.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2952-801/2014  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
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Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por Marinho  Job  Abrahão  Júnior  –  ME para  negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau, mantendo assim  a multa aplicada, no
importe de  2.200 (duas mil e duzentas), nos termos do voto da Relatora.  Julgadores: Dra.
Vanja Fontenele Pontes – Relatora, Dra.  Maria Elaine Lima Maciel e  Dr. Antônio Firmino
Neto. 

Recurso Administrativo nº 3266-324/2014
Auto de Infração n° 324/2014
Recorrente: SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda - Centauro 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON.  COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS.
ESTABELECIMENTO  AUTUADO  POR  NÃO  POSSUIR  REGISTRO  SANITÁRIO  E
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  MULTA
APLICADA  EM  SEDE  DE  DECISÃO  PRIMEIRA.  ESTABELECIMENTO
INTERDITADO.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR  DO  REGISTRO  SANITÁRIO.
RECURSO  INTERPOSTO.  RAZÕES  ADUZIDAS  EM  PARTE  PROCEDENTES.
INFRAÇÃO AOS ARTS.  39,  INCISO  VIII  DA LEI  8.078/90  C/C  O ART.  14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 E ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3266-324/2014  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda – Centauro
para lhe dar parcial provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, no importe de
11.110 (onze mil, cento e dez) UFIRs-CE para 6.500 (seis mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos
termos  do voto  da  Relatora.  Julgadores:  Dra.  Maria  Elaine  Lima  Maciel –  Relatora,  Dr.
Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.

Recurso Administrativo nº 3020-863/2014
Auto de Infração n° 863/2014
Recorrente: Rita Costa e Silva – ME (Apimentada.com)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON.  COMÉRCIO VAREJISTA DE VESTUÁRIOS
E ACESSÓRIOS.  ESTABELECIMENTO AUTUADO POR NÃO POSSUIR REGISTRO
SANITÁRIO E ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. MULTA APLICADA EM SEDE DE
DECISÃO PRIMEIRA. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR DO REGISTRO E DO ALVARÁ
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DE  FUNCIONAMENTO.  RECURSO  INTERPOSTO.  RAZÕES  ADUZIDAS
IMPROCEDENTES. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º,  INCISO I,  39,  INCISO VIII,  DA LEI
Nº8.078/90;  ART.  8º,  14  E  15  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/11.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO   IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3020-863/2014  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Rita Costa e Silva – ME (Apimentada.com) para   negar-
lhe provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa no importe de
1.036 (um mil e trinta e seis) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.  Julgadores: Dra.
Vanja Fontenele Pontes – Relatora, Dra.  Maria Elaine Lima Maciel e  Dr. Antônio Firmino
Neto. 

Recurso Administrativo n° 2767-0113-025.812-2
Processo Administrativo F. A n° 0113-025.812-2
Recorrente: CGS Incorporações e Participações Ltda
Recorrido: Wellington Batista Filho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. CONSTATAÇÃO
DE VÍCIOS NA ESTRUTURA DA CASA, CONFORME PROVAS ASSENTADAS NOS
AUTOS.  EMBORA  NOTIFICADA,  A  EMPRESA  AUTUADA  NÃO  APRESENTOU
DEFESA ADMINISTRATIVA.  A PROMOTORIA DE  PRIMEIRO  GRAU  ENTENDEU
QUE  HOUVE  DESCUMPRIMENTO  DA  LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA,
CULMINANDO  COM  A  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  RECURSO  INTERPOSTO.
ALEGAÇÃO DE QUE OS DEFEITOS EVIDENCIADOS NA ESTRUTURA DO IMÓVEL
SÃO DECORRENTES DO DESGASTE NATURAL, E QUE A MULTA APLICADA NÃO
ATENDE AOS PRESSUPOSTOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
IMPROCEDÊNCIA DAS RAZÕES ADUZIDAS. RECONHECIMENTO DAS INFRAÇÕES
VERIFICADAS EM SEDE PRIMEIRA.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, INCISOS IV e
VI, E 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA
APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2767-0113-025.812-2 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto pela CGS Incorporações e Participações Ltda para negar-lhe
provimento,  mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  cominou  multa  no  montante  de
10.000 (dez mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.  Julgadores: Dra.  Maria Elaine
Lima Maciel – Relatora, Dr. Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.
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Recurso Administrativo n° 3472-059/14
Auto de Infração n° 059/14
Recorrente: J. R. Estacionamento LTDA - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE NO RAMO DE ESTACIONAMENTO. ESTABELECIMENTO EXERCENDO
SUAS  ATIVIDADES  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS, SEM INFORMAÇÕES REFERENTES À TOLERÂNCIA DE
PERMANÊNCIA, SEM RELÓGIO EXPOSTO AO CONSUMIDOR,  DEMARCAÇÃO DE
VAGAS  PARA  IDOSOS  E  DEFICIENTES  FÍSICOS,  E   SEM  SINALIZAÇÃO
INTERMITENTE  PARA  ALERTA  DE  PEDESTRES.  APRESENTAÇÃO  DE
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE REFERENTE A OUTRO ESTABELECIMENTO,
DIVERSO DO AUTUADO. SUBSISTÊNCIA DAS  IRREGULARIDADES APONTADAS
NO AUTO DE INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E III E 39, VIII DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº 13.556/04;  ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81; ARTS. 8º E 14 DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; E ARTS. 2º, 4º E 5º DA LEI MUNICIPAL Nº
10.184/14. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3472-059/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  J.  R.  Estacionamento  LTDA -  ME para  negar-lhe
provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, mantendo a multa aplicada, no importe
de  1.776  (mil,  setecentos  e  setenta  e  seis)  UFIRs-CE,  conforme  o  voto  da  Relatora.
Julgadores: Dra. Vanja Fontenele Pontes – Relatora, Dra.  Maria Elaine Lima Maciel e  Dr.
Antônio Firmino Neto. 

Recurso Administrativo n° 3471-250/14
Auto de Infração n° 250/14
Recorrente: J. R. Estacionamento LTDA - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE NO RAMO DE ESTACIONAMENTO. ESTABELECIMENTO EXERCENDO
SUAS  ATIVIDADES  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS, SEM INFORMAÇÕES REFERENTES À TOLERÂNCIA DE
PERMANÊNCIA, SEM RELÓGIO EXPOSTO AO CONSUMIDOR,  DEMARCAÇÃO DE
VAGAS  PARA  IDOSOS  E  DEFICIENTES  FÍSICOS,  E   SEM  SINALIZAÇÃO
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INTERMITENTE  PARA  ALERTA  DE  PEDESTRES.  APRESENTAÇÃO  DE
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE.  SUBSISTÊNCIA  DAS  DEMAIS
IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
ARTS. 1º, §§ 4º E 5º, 2º E 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 10.184/14. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA  EM  RAZÃO  DA  PARCIAL  REGULARIZAÇÃO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3471-250/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. R. Estacionamento LTDA - ME para  dar-lhe parcial
provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de 1.421 (mil, quatrocentos e vinte e um) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-
CE, conforme o voto da relatora. Julgadores: Dra. Maria Elaine Lima Maciel – Relatora, Dr.
Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.

Recurso Administrativo n° 3446-0115-003.100-1/23.001.001.15-0003100
Processo Administrativo n° 0115-003.100-1/23.001.001.15-0003100
Recorrente: Lojas Insinuante LTDA
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA -  RECLAMAÇÃO  INSTAURADA  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA
FORMALIZADA POR CONSUMIDORA. SUPOSTA PRÁTICA DE “VENDA CASADA”
AO  INCLUIR,  NA COMPRA DE  ELETRODOMÉSTICOS,  O  VALOR  DE  R$  20,97
(VINTE  REAIS  E  NOVENTA  E  SETE  CENTAVOS),  REFERENTE  À  PROMOÇÃO
“CAMINHÃO DE PRÊMIOS”, SEM A  CONCORDÂNCIA OU PRÉVIA ANUÊNCIA DOS
CONSUMIDORES. DEFESA DO FORNECEDOR REFERINDO-SE A CASO DIVERSO
DO APRESENTADO NA RECLAMAÇÃO, TRATANDO DE SEGURO DE GARANTIA
ESTENDIDA.  FATOS  NARRADOS  NA  RECLAMAÇÃO  INCONTROVERSOS,
REPUTADOS VERDADEIROS. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, III; E 39, I DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DOS  ARTS. 32 E
64 DA LEI Nº 4.591/65, APONTADOS NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU, EM RAZÃO
DA FALTA DE CORRESPONDÊNCIA COM O CASO CONCRETO. MANUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3446-0115-003.100-1/23.001.001.15-0003100  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Lojas Insinuante LTDA para
negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e mantendo a multa aplicada,
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no importe de 30.000 (trinta mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora. Julgadores: Dra.
Vanja Fontenele Pontes – Relatora, Dra.  Maria Elaine Lima Maciel e  Dr. Antônio Firmino
Neto. 

Recurso Administrativo nº 3505-252/14
Auto de Infração n° 252/14
Recorrente: Edna Maria Vasconcelos - ME (Francisco Adauto Araújo - ME)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE NO RAMO DE ESTACIONAMENTO. ESTABELECIMENTO EXERCENDO
SUAS  ATIVIDADES  SEM  CNPJ,  SEM  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  SEM
REGISTRO  SANITÁRIO  E  SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO
PELO  CORPO  DE BOMBEIROS,  ALÉM  DE NÃO  DISPONIBILIZAR VAGAS  PARA
IDOSOS  E  NEM  PARA  DEFICIENTES  FÍSICOS.  EMPRESA  ORIGINALMENTE
AUTUADA (FRANCISCO ADAUTO ARAÚJO) SUCEDIDA PELA RECORRENTE, QUE
PROVIDENCIOU A SUA REGULARIZAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  E  DE  REGISTRO  NO  CADASTRO  NACIONAL  DA  PESSOA
JURÍDICA (CNPJ). SUBSISTÊNCIA DAS DEMAIS IRREGULARIDADES APONTADAS
NO AUTO DE INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 39, INC. VIII E 51, §1º, III DA
LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E
ART.  2º  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  10.184/14. VIOLAÇÃO  AO  ART.  4º  DA  LEI
MUNICIPAL Nº  10.184/14,  APONTADA NA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU,  NÃO
DESCRITA NO AUTO DE INFRAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM RAZÃO
DA PARCIAL REGULARIZAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3505-252/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Edna Maria Vasconcelos - ME (Francisco Adauto Araújo -
ME) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 2.800 (dois mil e oitocentos) UFIRs-CE para o importe de 1.400
(mil e quatrocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.  Julgadores: Dra.  Maria Elaine
Lima Maciel – Relatora, Dr. Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.

Recurso Administrativo n° 3504-467/15
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Auto de Infração n° 467/15
Recorrente: Pedro Ângelo Osterno Nóbrega – Móveis Planejados – ME (Exclusiva Móveis 
Planejados)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
FABRICANTE DE MÓVEIS. ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES
SEM  QUE  O  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  O  REGISTRO  SANITÁRIO  E  O
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS SE
ENCONTRASSEM  NO  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO SOMENTE EM RELAÇÃO AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE E EM
DATA BEM  POSTERIOR  À  FISCALIZAÇÃO  E  À  PROLAÇÃO  DA DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU.  SUBSISTÊNCIA  DAS  DEMAIS  IRREGULARIDADES.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ARTS.  8º  E  14   DA  LEI  COMPLEMENTAR
MUNICIPAL Nº 93/11; ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81; E ART. 2º DA
LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04.  MANUTENÇÃO  DA MULTA APLICADA.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3504-467/15,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Pedro Ângelo Osterno Nóbrega - Móveis Planejados - ME
(Exclusiva Móveis Planejados) para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro
grau, que aplicou-lhe multa no importe de 1.200 (mil e duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto
da  relatora.  Julgadores:  Dra.  Vanja Fontenele  Pontes  – Relatora,  Dra.  Maria  Elaine Lima
Maciel e Dr. Antônio Firmino Neto. 

Recurso Administrativo n° 3260-245/14
Auto de Infração n° 245/14
Recorrente: Ancar Nordeste Estacionamentos Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC);
C/C  ART.  2º  DA LEI  13.556/2004  C/C  ART.  25,  VIII  DO DECRETO  ESTADUAL Nº
28.085/2006.  APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º  GRAU.  JUNTADA AOS
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AUTOS  DO  DOCUMENTO  NECESSÁRIO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3260-245/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Ancar Nordeste Estacionamentos Ltda para, no mérito, dar
parcial provimento ao recurso administrativo,  reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (hum mil, trezentas e trinta e três) UFIRs-CE para
1.000 (hum mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.  Julgadores: Dra.  Maria Elaine
Lima Maciel – Relatora, Dr. Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.

Recurso Administrativo n° 3154-101/14
Auto de Infração n° 101/14
Recorrente: Supermercado do Povo Ltda 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  REGISTRO
SANITÁRIO, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. ALEGAÇÕES DE DEFESA
DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES
RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC);
C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ART. 20, II DA
LEI Nº 12.305/2010 C/C ART. 2º  DA LEI 13.556/2004; C/C ARTS. 5º  E 16, I,  DA LEI
MUNICIPAL  Nº  8.408/1999.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO  NA DECISÃO  DE  1º  GRAU.  APRESENTAÇÃO  DE  TODA A
DOCUMENTAÇÃO  NECESSÁRIA  SOMENTE  APÓS  A  INTERDIÇÃO.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3154-101/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Supermercado do Povo Ltda para negar-lhe provimento,
mantendo a  decisão  de  primeiro  grau  que  aplicou  multa  no  valor  de  1.600  (hum mil  e
seiscentas)  UFIRs-CE, nos  termos  do voto da Relatora.  Julgadores:  Dra.  Vanja Fontenele
Pontes – Relatora, Dra. Maria Elaine Lima Maciel e Dr. Antônio Firmino Neto. 

Recurso Administrativo n° 3244-110/14
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Auto de Infração n° 110/14
Recorrente: Sal e Brasa Bar e Churrascaria Ltda 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC);
C/C ART. 2º DA LEI 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL DO
ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  APRESENTAÇÃO  DO
DOCUMENTO  NECESSÁRIO  SOMENTE  APÓS  A  PROLAÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA, NO DIA EM QUE SERIA EFETUADA A INTERDIÇÃO. DEMORA NA
REGULARIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA.  INFRAÇÃO  CONSUMADA
DURANTE TODO O PERÍODO EM QUE O ESTABELECIMENTO FUNCIONOU DE
FORMA  IRREGULAR,  SEM  DISPOR  DA  DOCUMENTAÇÃO  NO  LOCAL  DE
FUNCIONAMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3244-110/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Sal  e Brasa Bar  e  Churrascaria  Ltda para,  no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no valor de
2.400 (duas mil e quatrocentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora. Julgadores: Dra.
Maria  Elaine Lima Maciel – Relatora,  Dr.  Antônio Firmino Neto e  Dra.  Vanja Fontenele
Pontes.

Recurso Administrativo n° 3353-269/14
Auto de Infração n° 269/14 - SOBRAL 
Recorrente: Derby Clube Sobralense
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA VANJA FONTENELE PONTES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO,  CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS E ALVARÁ PARA UTILIZAÇÃO SONORA. ALEGAÇÕES
DE  DEFESA  DO  RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA
LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ARTS. 140 E 147 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL
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Nº 07/2000 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE SOBRAL) C/C
ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/2004  C/C  ART.  8º  DA LEI  MUNICIPAL DE
SOBRAL  Nº  534/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. JUNTADA AOS AUTOS DE TODOS
OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS SOMENTE APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA  E  A  RESPECTIVA  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3353-269/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Derby  Clube  Sobralense  para,  no  mérito,  negar-lhe
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa administrativa no valor
de 4.000 (quatro mil)  UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.  Julgadores:  Dra. Vanja
Fontenele Pontes – Relatora, Dra. Maria Elaine Lima Maciel e Dr. Antônio Firmino Neto. 

Recurso Administrativo n° 3441-395/15
Auto de Infração n° 395/15
Recorrente: M e V Comércio de Produtos Eróticos Ltda – ME (Boutique Sex)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  DA  RECORRENTE
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO
AO  ART.  39,  VIII,  DA  LEI  Nº  8.078/1990  (CDC);  C/C  ARTS.  8º  E  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ART. 699 DA LEI Nº 5.530/1981; C/C
ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/2004;  C/C  DECRETO  Nº  28.085/2006.
APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE
1º GRAU. NÃO REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. MANUTENÇÃO
DA MULTA APLICADA. DESINTERDIÇÃO CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO DE
TODA A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3441-395/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  M  e  V  Comércio  de  Produtos  Eróticos  Ltda  -  ME
(Boutique Sex) para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou
a multa administrativa no valor de 1.066 (hum mil e sessenta e seis) UFIRs-CE. Outrossim,
deve ser mantida a interdição do estabelecimento, até a comprovação da sua regularização,
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nos termos do voto da Relatora.  Julgadores: Dra.  Maria Elaine Lima Maciel – Relatora, Dr.
Antônio Firmino Neto e Dra. Vanja Fontenele Pontes.

RECURSOS NÃO JULGADOS:

Recurso Administrativo nº 3503-466/15
Auto de Infração n° 466/15
Recorrente: Evidência Móveis e Decorações LTDA
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 2597-0113-022.490-9
Processo Administrativo F. A n° 0113-022.490-9
Recorrente: Tim Nordeste S/A
Recorrida: Fernando Antônio Vidal Marques
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Recurso Administrativo nº 3426-286/14
Auto de Infração n° 286/14
Recorrente: Edna Maria Vasconcelos - ME (Francisco Adauto Araújo - ME)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Remessa de Ofício n° 3335-0113-031.767-0/23.001.00113-0031767
Processo Administrativo F. A nº 0113-031.767-0/23.001.00113-0031767
Remetente: Secretaria Executiva do Decon/CE
Interessado: CAGECE – Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Recurso Administrativo n° 3483-0114-024.367-1/23.001.001.14-0024367
Processo Administrativo n° 0114-024.367-1/23.001.001.14-0024367
Recorrente: Eletro Shopping Casa Amarela LTDA
Recorrido: José Francisco de Sousa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 3514-331/15
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Auto de Infração n° 331/15
Recorrente: Lup Park Serviços Ltda - ME 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Remessa de Oficio n° 3475-23.001.001.15-0010713
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.15-0010713
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Telemar Norte Leste S/A (Oi Fixo)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 2876-827/14
Auto de Infração n° 827/14
Recorrente: Pierre Restaurantes Ltda (Baião de Dois)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Recurso Administrativo nº 2850-836/2014
Auto de Infração n° 836/2014
Recorrente: Kanui Comércio Varejista Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 3096-598/14
Auto de Infração n° 598/14
Recorrente: Escola Menino Jesus de Praga - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Recurso Administrativo nº 2963-778/2014
Auto de Infração n° 778/2014
Recorrente: Iracema Mar Hotel Ltda - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 3355-347/15
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Auto de Infração n° 347/15
Recorrente: M&S Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda ME (Farmácia Popular do 
Jardim União)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Recurso Administrativo n° 3112-0114-000.245-5
Processo Administrativo F. A n° 0114-000.245-5
Recorrente: Semp Toshiba S/A
Recorrido: Antônio Laurentino de Holanda Filho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA

Recurso Administrativo n° 3181-0114-015.195-4
Processo Administrativo F. A n° 0114-015.195-4
Recorrente: SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda – Centauro 
Recorrida: Érico Marques de Pinho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES

Total de Recursos em pauta: 28 (vinte e oito);
Número de Recursos julgados: 14 (catorze);
Recurso não julgado: 14 (catorze).

COMUNICAÇÕES  DOS  PROCURADORES:  O  Procurador  de  Justiça  Dr.  Antônio
Firmino Neto agradeceu a recepção pelos membros efetivos da JURDECON presentes, Dra.
Vanja  Fontenele  Pontes  e  Dra.  Maria  Elaine  Lima  Maciel.  Não  houve  comunicações.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata que eu, Miguel
Vivaldo Studart Lustosa Cabral, secretário, subscrevo e que, após lida e achada conforme, vai
devidamente assinada.

Fortaleza, 03 de setembro de 2015. 

Maria José Marinho da Fonseca
Procuradora de Justiça – Presidente

Vanja Fontenele Pontes
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Procuradora de Justiça – Membro

Maria Elaine Lima Maciel
Procuradora de Justiça – Membro

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça – Membro

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça – Membro suplente
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